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Este é o boletim informativo do Núcleo da Infância e Juventude, implementado 

pela Defensoria Pública do Paraná. Os boletins serão publicados periodicamente 

e têm por objetivo concentrar atualizações normativas, jurisprudência e atos 

normativos infralegais correlatos à infância e juventude. 

Considerando que o NUDIJ é recém-implementado, os atos normativos 

infralegais apresentados não serão, necessariamente, atuais. 

Os tópicos aqui dispostos, inclusive os do índice, possuem um link, permitindo 

acesso ao documento na íntegra ou redirecionamento interno. Tais links podem 

ser acessados com um clique. 

 

 



 

 
 

 

Índice 

1. Jurisprudência  

 
1.1. TJPR – Agravo de Instrumento 0054384-62.2018.8.16.0000 – 

Suspensão de visitas para adolescente internado. 

1.2. TJPR – HC 34711-83.2018.8.16.0030 – Internação não prevista no rol 
taxativo do Art. 122 do ECA. 

1.3.  TJPR – HC 0034674- 56.2018.8.16.0000 – Internação provisória de 

adolescente. 

1.4. TJPR – Agravo de Instrumento 0036877-88.2018.8.16.0000 – 
Substituição de semiliberdade por liberdade assistida. 

1.5.  TJPR – HC 0034711-83.2018.8.16.0000 – Desinternamento e aplicação 
provisória de liberdade assistida. 

1.6. TJPR – Agravo de Instrumento 0046426-25.2018.8.16.0000 – Falta de 
vaga e aplicação da liberdade assistida. 

1.7. TJPR – HC 0032792-59.2018.8.16.0000 – Configuração de 
constrangimento legal. 

2. Normas infralegais 

2.1. Lei 13.715 de 2018 – Altera o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

2.2. Cadernos de Socioeducação. 

3. Notícias, artigos e afins 

3.1 TJPR - CONSIJ e CIJ divulgam relatório com resultados da Semana da 

Criança e do Adolescente no Judiciário. 

3.2 STJ – Terceira Turma afasta regra protetiva para evitar que prescrição 

prejudique interesse de menor. 

3.3 CNJ – Cadastro Nacional de Adoção ajudou a formar mais de 12 mil 

famílias desde 2008. 



 

 
 

 

 

 

 

1. Jurisprudência 

Os nomes citados foram substituídos ou abreviados por questão de sigilo. 

1.1   TJPR – Agravo de Instrumento 0054384-62.2018.8.16.0000 – 
Suspensão de visitas para adolescente internado. 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0054384- 

62.2018.8.16.0000 DA VARA DA INFÂNCIA E 

JUVENTUDE – BOQUEIRÃO – DO FORO 

CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO 

METROPOLITANA DE CURITIBA. 

AGRAVANTE: DANIELE R. D. A. 

AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO PARANÁ. 

RELATOR: Desembargador ROBERTO MASSARO. 

Vistos. 

I - Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por 

DANIELE R. D. A. contra os termos da decisão (mov. 6.1) 

proferida pelo d. juiz de direito da Vara da Infância e 

Juventude – Boqueirão – do Foro Central da Comarca da 

Região Metropolitana de Curitiba, nos autos de Medida de 

proteção c/c homologação do acolhimento institucional nº 

0004883-39.2018.8.16.0195 que concedeu a liminar, para 

homologar o acolhimento institucional da menor KETLIN R. 

K. até que, eventualmente, seja possível promover de 

forma segura a reintegração familiar. E, suspendeu, 

temporariamente, as visitas da genitora DANIELE R. D. S. 

do padrasto CLAUDIO D. R. L. à infante. 

Inconformado com a decisão, a Requerida DANIELE R. D. 

A, alega nas razões recursais (mov. rec. 1.1.), que: a) a 

decisão agravada deixou de fundamentar de forma 

concreta, sobre qualquer risco existente na permissão de 



 

 
 

visitas da genitora à sua filha; b) a infante nutre afeto e tem 

vínculo afetivo com sua genitora e seus irmãos e não há 

qualquer indício de envolvimento da genitora no suposto 

abuso sexual perpetrado pelo padrasto da menor; c) ao 

noticiar a violência sexual sofrida, ser acolhida e proibida 

de ver sua genitora, a adolescente pode estar sentindo-se 

abandonada e rejeitada por sua família. 

Ao final, requer a concessão da antecipação dos efeitos 

da tutela recursal, para que sejam permitidas as visitas da 

Agravante e de seus filhos MATHEUS R. D. A. e KELLY V. 

R. D. R., no acolhimento institucional onde KETLIN se 

encontra, conforme as regras do local, bem como que seja 

determinada a juntada do PIA no prazo máximo de 5 

(cinco) dias, haja vistas que adolescente se encontra 

acolhida há aproximadamente 2 (dois) meses. Após, 

pugna pelo provimento do recurso, com a confirmação da 

liminar. 

É o relatório. 

II – Presentes os pressupostos de admissibilidade 

recursal, conheço do agravo de instrumento, limitando-se, 

nesta fase processual, a análise acerca do pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

Nos termos do art. 1.019, I, do CPC/2015, o relator, após 

receber o recurso, “poderá atribuir efeito suspensivo ao 

recurso ou deferir, em 

antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão 

recursal, comunicando ao juiz sua decisão”, desde que 

presentes os requisitos da relevância dos argumentos 

apresentados e do risco de lesão grave ou de difícil 

reparação, o que,de fato, se verifica no presente caso. 

Como é cediço, a convivência com a mãe/genitora com sua 

filha é embasada no princípio do melhor interesse da 

criança, na forma que 

dispõe o artigo 227 da CF: 

“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 

criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 

prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 



 

 
 

e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão”. 

A suspensão do direito de visitas é uma medida extrema 

que deve ser adotada com muita cautela, diante da 

possibilidade de irreversibilidade de seus resultados, como 

danos psicológicos à menor. 

Cabe, portanto, a ponderação da incidência do princípio do 

melhor interesse do menor, e, tendo em vista o estágio 

preliminar dos autos, 

entendo, que, por ora, cabe as visitas da Agravante e seus 

filhos (irmãos da menor), contudo, monitoradas, no 

acolhimento institucional onde a KETLIN se encontra. 

Assim, defiro a liminar ora pleiteada, para autorizar as 

visitas da Agravante e de seus filhos (irmãos da menor) à 

menor KETLIN de 

forma monitorada, do acolhimento institucional onde se 

encontra, conforme as regras do local. 

IV – Intime-se a parte agravada, nos termos do art.1.019, 

II, do CPC/15, para que, querendo, apresente resposta ao 

recurso, no prazo 

de 15 (quinze) dias, facultando-lhe a juntada de 

documentação que considerar necessária ao julgamento 

do recurso. 

V – Comunique-se imediatamente o MM. Juízo de primeiro 

grau, via mensageiro, sobre os termos da presente 

decisão. 

VI – Após, abra-se vista à douta Procuradoria Geral de 

Justiça. 

VII – Autorizo que os respectivos expedientes sejam 

assinados pela Chefe de Seção. 

Curitiba, 18 de dezembro de 2018. 

Des. ROBERTO MASSARO 

Relator 

1.2  TJPR – HC 34711-83.2018.8.16.0030 – Internação não prevista 
no rol taxativo do Art. 122 do ECA. 

 



 

 
 

HABEAS CORPUS - ECA Nº 34711-83.2018.8.16.0030, 

DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE – SEÇÃO 

INFRACIONAL – DA COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU 

IMPETRANTE: LUÍZA NORTHFLEET PRZYBYLSKI 

(DEFENSORA PÚBLICA)  

PACIENTE: J. DA S. W. 

RELATORA: JUÍZA CONV. DILMARI HELENA KESSLER 

RELATOR ORIGINÁRIO: DES. JOSÉ MAURÍCIO PINTO 

DE ALMEIDA 

HABEAS CORPUS - ECA Nº 34711-83.2018.8.16.0030, 

DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE – SEÇÃO 

INFRACIONAL – DA COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU 

IMPETRANTE: LUÍZA NORTHFLEET PRZYBYLSKI 

(DEFENSORA PÚBLICA) PACIENTE: J. DA S. W. 

RELATORA: JUÍZA CONV. DILMARI HELENA KESSLER 

RELATOR ORIGINÁRIO: DES. JOSÉ MAURÍCIO PINTO 

DE ALMEIDA HABEAS CORPUS - ECA. ATO 

INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO 

(ARTIGO 33, DA LEI 11.343/06). INTERNAÇÃO 

PROVISÓRIA. DECISÃO QUE NÃO FEZ REFERÊNCIA 

ÀS HIPÓTESES TAXATIVAS DO ART. 122, DO ECA – 

INAPLICÁVEIS AO CASO. CONSTRANGIMENTO 

ILEGAL CONFIGURADO. DESINTERNAMENTO E 

APLICAÇÃO PROVISÓRIA DA MEDIDA 

SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA. 

ORDEM CONHECIDA E PARCIALMENTE CONCEDIDA, 

COM CONFIRMAÇÃO DA LIMINAR. 

 

1.3  TJPR – HC 0034674- 56.2018.8.16.0000  – Internação provisória 
de adolescente. 



 

 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 0034674- 56.2018.8.16.0000 DA 

VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA COMARCA 

DE FOZ DO IGUAÇU IMPETRANTE: LUÍZA 

NORTHFLEET PRZYBYLSKI (DEFENSORA PÚBLICA) 

PACIENTE: B. P. D. AUTORIDADE COATORA: JUÍZO DA 

INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA COMARCA DE FOZ DO 

IGUAÇU RELATOR: DES. LUÍS CARLOS XAVIER 

RELATOR SUBST.: JUIZ SUBST 2 GRAU MAURO BLEY 

PEREIRA JUNIOR 

HABEAS CORPUS ECA. APURAÇÃO DE ATO 

INFRACIONAL EQUIPARADO A TRÁFICO DE DROGAS 

– ART. 33 DA LEI 11.343/2006. ALEGADO 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL E AUSÊNCIA DE 

JUSTIFICATIVA PARA A INTERNAÇÃO. 

ARGUMENTAÇÃO NÃO EVIDENCIADA. DECISÃO 

DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA EM CONSONÃNCIA 

COM OS PRECEITOS DO ESTATUTO DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE. GRAVIDADE DO ATO ALIADO AOS 

DEMAIS ELEMENTOS DOS AUTOS QUE JUSTIFICA A 

CONSTRIÇÃO PROVISÓRIA. CONHECE E DENEGA A 

ORDEM. 

 

1.4 TJPR – Agravo de Instrumento 0036877-88.2018.8.16.0000 – 
Substituição de semiliberdade por liberdade assistida. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – ECA Nº 0036877-

88.2018.8.16.0000, DO FORO CENTRAL DA COMARCA 

DA REGIÃO METROPOLITANA DE LONDRINA (Vara de 

Adolescentes em Conflito com a Lei). Agravante: VINICIUS 

DOS SANTOS. Agravado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO PARANÁ. Relator: Des. JOSÉ MAURÍCIO 

PINTO DE ALMEIDA. 

 AGRAVO DE INSTRUMENTO – ECA COM PEDIDO DE 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA RECURSAL. 

ADOLESCENTE CUMPRINDO MEDIDA 

SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE EM CIDADE 



 

 
 

DIVERSA DE SUA RESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

MOTIVOS PARA A RELATIVIZAÇÃO DO ART. 24, VI, DO 

ECA. DETERMINADA A SUBSTITUIÇÃO DA 

SEMILIBERDADE PARA LIBERDADE ASSISTIDA, ATÉ 

SURGIMENTO DE VAGA NO PROGRAMA DE 

SEMILIBERDADE DE CURITIBA. RECURSO PROVIDO. 

1.5  TJPR – HC 0034711-83.2018.8.16.0000 – Desinternamento e 
aplicação provisória de liberdade assistida. 

 
HABEAS CORPUS - ECA Nº 34711-83.2018.8.16.0030, 

DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE – SEÇÃO 

INFRACIONAL – DA COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU 

IMPETRANTE: LUÍZA NORTHFLEET PRZYBYLSKI 

(DEFENSORA PÚBLICA) PACIENTE: J. DA S. W. 

RELATORA: JUÍZA CONV. DILMARI HELENA KESSLER 

RELATOR ORIGINÁRIO: DES. JOSÉ MAURÍCIO PINTO 

DE ALMEIDA 

 HABEAS CORPUS - ECA. ATO INFRACIONAL 

ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO (ARTIGO 33, DA LEI 

11.343/06). INTERNAÇÃO PROVISÓRIA. DECISÃO QUE 

NÃO FEZ REFERÊNCIA ÀS HIPÓTESES TAXATIVAS DO 

ART. 122, DO ECA – INAPLICÁVEIS AO CASO. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. 

DESINTERNAMENTO E APLICAÇÃO PROVISÓRIA DA 

MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE 

ASSISTIDA. ORDEM CONHECIDA E PARCIALMENTE 

CONCEDIDA, COM CONFIRMAÇÃO DA LIMINAR. 

 

1.6  TJPR – Agravo de Instrumento 0046426-25.2018.8.16.0000 – 
Falta de vaga e aplicação da liberdade assistida. 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – EXECUÇÃO DE MEDIDA 

SOCIOEDUCATIVA – ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 

ART. 33 DA LEI 11.343/2006 – MEDIDA 

SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE – AUSÊNCIA 



 

 
 

DE VAGA – TRANSFERÊNCIA PARA COMARCA 

DIVERSA – IMPOSSIBILIDADE – ART. 49, II, DA LEI Nº 

12.594/2012 (SINASE) – APLICAÇÃO DE LIBERDADE 

ASSISTIDA – RECURSO PROVIDO. Nos termos do art. 

49, inciso II, da Lei nº 12.594/2012, é direito do adolescente 

ser incluído em programa de meio aberto, quando inexistir 

vaga para o cumprimento de medida de privação da 

liberdade e o ato infracional não foi cometido mediante 

violência ou grave ameaça. 

 

1.7  TJPR - HC 0032792-59.2018.8.16.0000 – Configuração de 
constrangimento legal. 

 
HABEAS CORPUS - ECA Nº 0032792- 59.2018.8.16.0000, 

DA COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - VARA DA 

INFÂNCIA E JUVENTUDE IMPETRANTE: LUÍZA 

NORTHFLEET PRZYBYLSKI (DEFENSORA PÚBLICA) 

PACIENTES: M. H. S. S. F. E OUTRO RELATOR: DES. 

LAERTES FERREIRA GOMES. 

 HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 

CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE SUBSTÂNCIAS 

ENTORPECENTES. ART. 33 DA LEI Nº 11.343/06. 

DECRETAÇÃO DA INTERNAÇÃO PROVISÓRIA. 

INSURGÊNCIA. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO 

ILEGAL EM RAZÃO DA SUPOSTA AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. ACOLHIMENTO. NÃO 

CONFIGURAÇÃO DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO 

ART. 122 DA LEI Nº 8.069/1990. INFRAÇÃO PRATICADA 

SEM GRAVE AMEAÇA OU VIOLÊNCIA CONTRA A 

PESSOA. SÚMULA 492 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 

CONFIGURADO. LIMINAR CONFIRMADA. ORDEM 

CONCEDIDA. 

 



 

 
 

 

 

 

 
2. Normas Infralegais 

2.1 Lei 13.715 de 2018 – Altera o Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

Art. 3º  O § 2º do art. 23 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 23. .................................................................. 

 

....................................................................................... 

 

§ 2º  A condenação criminal do pai ou da mãe não implicará a destituição do 

poder familiar, exceto na hipótese de condenação por crime doloso sujeito à 

pena de reclusão contra outrem igualmente titular do mesmo poder familiar 

ou contra filho, filha ou outro descendente.” (NR) 

Leia a íntegra, aqui. 

 

2.2 Cadernos de Socioeducação 

Os novos Cadernos de Socioeducação foram publicados pelo 

Departamento de Atendimento Socioeducativo (DEASE) e pela 

Secretaria da Justiça, Trabalho e Direitos Humanos do Paraná 

(SEJU-PR). 

Leia aqui. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13715.htm
http://www.justica.pr.gov.br/arquivos/File/Cadernos_Finais/Caderno_Fundamentos_da_Socioeducacao.pdf


 

 
 

 

 

 

 

3. Notícias, artigos e afins 
 
3.1 TJPR - CONSIJ e CIJ divulgam relatório com resultados da 
Semana da Criança e do Adolescente no Judiciário. 
 
Acesse aqui a notícia na íntegra. 
 
Publicado em: 17/01/2019 
Acessado em: 07/03/2019 
 
3.2 STJ – Terceira Turma afasta regra protetiva para evitar que 
prescrição prejudique interesse de menor 
 
Confira aqui a notícia na íntegra juntamente à referida decisão. 
 
Publicado em:13/02/2019 
Acessado em:07/03/2019 
 
3.3 CNJ – Cadastro Nacional de Adoção ajudou a formar mais de 
12 mil famílias desde 2008.  
 
Publicado em: 21/02/2019 
Acessado em: 08/03/2019 
 
Leia aqui. 
 
 

 

https://www.tjpr.jus.br/noticias/-/asset_publisher/9jZB/content/consij-e-cij-divulgam-relatorio-com-resultados-da-semana-da-crianca-e-do-adolescente-no-judiciario/18319?inheritRedirect=false&redirect=https%3A%2F%2Fwww.tjpr.jus.br%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_9jZB%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D1%26_101_INSTANCE_9jZB_advancedSearch%3Dfalse%26_101_INSTANCE_9jZB_keywords%3D%26_101_INSTANCE_9jZB_delta%3D10%26p_r_p_564233524_resetCur%3Dfalse%26_101_INSTANCE_9jZB_cur%3D9%26_101_INSTANCE_9jZB_andOperator%3Dtrue
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Terceira-Turma-afasta-regra-protetiva-para-evitar-que-prescri%C3%A7%C3%A3o-prejudique-interesse-de-menor
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/88463-cadastro-nacional-de-adocao-ajudou-a-formar-mais-de-12-mil-familias-desde-2008

